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RESUMO 

O trabalho é um estudo sobre as matérias publicadas no Correio Braziliense 

entre dezembro de 2007 e fevereiro de 2008 sobre a febre amarela no Centro-oeste 

do Brasil. Em apenas cinqüenta e três dias de análise, trinta e duas capas tinham 

uma chamada sobre os casos da doença e noventa e uma páginas continham 

dados, fotos, comentários sobre a suposta epidemia. Esse excesso de informação, 

principalmente relacionado à desorganização do Governo, e o uso contínuo de 

manchetes apelativas levaram a uma desinformação dos leitores e 

conseqüentemente a estabelecimento do sentimento de medo e pânico, reportado 

nas próprias matérias.  
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1 O COMEÇO 

No final de dezembro de 2007, um primeiro aviso: quem encontrar um 

macaco morto deve informar à Secretaria de Saúde. Apenas cinco dias depois, a 

suspeita de febre amarela chegava ao Distrito Federal, levando ao fechamento do 

Parque Nacional de Brasília. Na manhã seguinte começa a corrida da população aos 

postos de saúde para se vacinar. 

 O primeiro caso suspeito de morte pela doença acontece 14 dias, frise-se 

bem, ainda não se sabia efetivamente qual era a causa da morte da vítima, apenas 

que ele faleceu em Goiás. A imprensa passou, a partir de então, três meses 

seguidos publicando reportagens relacionadas à febre amarela como "casos 

suspeitos", "mortes", "o desespero da população nas filas de vacinação", "a 

ineficiência do Estado", entre outros.  

Este trabalho não trata dos casos da doença no Brasil, pois, sabe-se que 

sempre existirá febre amarela silvestre. O assunto principal desta pesquisa é 

demonstrar como o principal jornal local, Correio Braziliense, atuou em relação ao 

assunto e ainda sugerir um caminho de coberturas de epidemias. 

Apesar de não existir um remédio específico contra a febre amarela, a vacina 

é distribuída durante todo o ano gratuitamente pelo Governo. Como uma doença que 

sempre existiu no Centro-Oeste e que tem prevenção pode causar tanto desespero 

e preocupação na população? É hipótese dessa pesquisa que a reação não pode ter 

surgido apenas porque foram encontrados dois macacos mortos no Parque da água 

mineral, situado na capital federal. 

Pode-se perceber que falta um motivo claro para toda essa comoção social, 

principalmente se nos compararmos com outras doenças encontradas no Centro-

Oeste.  

No DF, por exemplo, algumas reportagens mostram o reaparecimento do 

parasita Leishmania em cães no Lago Norte e em Sobradinho (Fercal). 
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Diferentemente da febre amarela, a leishmaniose é uma doença que não tem 

vacina, atinge muito mais pessoas e também pode matar. Por que a população não 

se mostrou tão preocupada com essa doença próxima da classe média alta do DF? 

A diferença, por enquanto, é apenas a quantidade de matérias publicadas. No caso 

da febre amarela, houve uma enxurrada de chamadas, matérias, capas, já no da 

Leishmania tem-se, no mesmo período, apenas pequenas reportagens esparsas.  

A imprensa tem um papel social muito importante. Segundo Hudee (1981, p. 

36) o jornalismo tem que orientar socialmente o público. Perguntamo-nos até que 

ponto a imprensa fez o seu papel de agente social corretamente? É óbvio que a 

mídia tem um dever social de ajudar a prevenir a sociedade, de ensinar a população 

a se cuidar, mas ela pertence a empresas que visam também o lucro e com isso, 

quanto mais chamar a atenção, mais vender, melhor.  

O desespero, que pode ter sido causado pela imprensa, até levou uma 

associação chamada "Movimento dos sem-mídia (MSM)" a protocolar no Ministério 

Público de São Paulo uma ação contra vários veículos de imprensa, entre eles o 

Correio Braziliense. O MSM acusa a imprensa de crime de perturbação da ordem 

pública ou alarma social, previsto na lei no 5.250/67, artigo 16.  

O estudo de um evento de natureza epidêmica, como este caso (segundo a 

própria mídia) é necessário para perceber os pontos positivos da cobertura da 

imprensa, mas principalmente detectar as não conformidades com o que prevê os 

princípios do jornalismo. Com isso, esta pesquisa, como foi explanado, pretende 

ajudar a elaborar uma metodologia mais eficiente e realista para futuras coberturas 

jornalísticas nesta área.  

O objetivo principal deste trabalho é realizar análise de conteúdo sobre a 

cobertura do Correio Braziliense nos casos recentes de febre amarela no Brasil. O 

jornal Correio Brasiliense foi escolhido primeiramente pela ampla cobertura 

jornalística realizada e também por causa da sua situação geográfica, pois a maioria 

dos casos de infecção surgiu no Goiás. Foram selecionadas as matérias referentes 

aos casos de febre amarela no caderno Cidades, publicadas no jornal impresso 
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Correio Braziliense, de 23 de dezembro de 2007 até 14 de fevereiro 2008. Além 

dessas matérias também analisaremos as capas do mesmo período.  

O método - Segundo Bauer (p. 200, 2004) a análise de conteúdo é feita com 

vários critérios, entre eles, a categorização dos materiais jornalísticos utilizados na 

pesquisa. Neste estudo foi analisado o tamanho de cada matéria em centímetros 

quadrados, do título principal, a área das fotos e o espaço em destaque na capa.  

Depois disso, cada reportagem e capa foi classificada, por esta pesquisadora, 

dentro de diferentes categorias elaboradas para este estudo: “prevenção”, 

“especulação”, “desorganização do Governo” e “alarme/morte”. 

 As matérias preventivas são consideradas aquelas que explicam dados da 

doença, são tira-dúvidas, entrevistas, infográficos que ensinam os leitores a se 

prevenirem e assim evitarem a infecção.  

A corrida aos postos de saúde, a falta de vacina, a reabertura ou não do 

Parque Nacional são exemplos de desorganização do Governo.  

Especulação compreende os casos suspeitos de febre amarela, sem 

nenhuma comprovação, nem morte.  

Já alarme/morte são os casos de mortes confirmadas ou não, são as matérias 

que tratam de desespero, aflição. 

Mas não bastam apenas gráficos e tabelas para fazer uma análise de 

conteúdo, é necessário também realizar a inferência em relação ao resultado dos 

dados, mostrando a ligação com o contexto (DUARTE, 2005). Por isso também 

selecionamos os boletins emitidos pelo Ministério da Saúde nesse mesmo período.  
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2 NOTÍCIAS FEBRIS 

2.1 Histórico da febre amarela 

A febre amarela é uma doença infecciosa causada por um vírus da família 

Flaviviridae que é transmitido pelos mosquitos. Os primeiros surtos epidêmicos 

começaram a ser descritos ainda na época do descobrimento das Américas.  

            Em 1495, na segunda expedição de Cristóvão Colombo para o Haiti e 

República Dominicana, foram relatadas muitas mortes com os sintomas de febre 

amarela, esse seria o primeiro caso conhecido da doença nas Américas (COURA, 

2005).  

No Brasil, a primeira referência à Febre amarela ocorreu em Recife em 1685. 

Depois disso não há relatos por quase dois séculos, somente em 1849, uma 

epidemia atinge a Bahia e mais 16 estados. Nesse mesmo ano, o Rio de Janeiro 

também é atingido pela doença, provocando a morte de 4160 pessoas (COURA, 

2005).  

                Os primeiros estudiosos brasileiros a estudar a transmissão da febre 

amarela foram Adolf Lutz e Emílio Ribas que mostraram a importância dos 

mosquitos na transmissão do vírus em ambiente rural e nas cidades. Como existe a 

presença de mosquitos nesses dois ambientes, a doença, então, pode ser 

encontrada tanto na cidade (forma urbana) como na mata (forma silvestre). Na 

cidade só os humanos são atingidos, já nas matas todos os primatas (homens e 

macacos) podem ser contaminados.  

                A vacina contra o vírus da febre amarela existe desde 1937, quando o 

vírus 17D foi isolado e trazido para o Brasil. As campanhas de vacinação ajudam a 

prevenir esses ciclos de infecção, principalmente graças às vacinações em massas 

de pessoas residentes nas áreas endêmicas e de transição. 

             Apesar da eficácia comprovada, a vacina pode causar efeitos adversos em 2 

a 5% das pessoas, principalmente àquelas que possuem intolerância aos derivados 
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de aves e pessoas imunodeprimidas. Graças às intensas campanhas de 

conscientização e a vacinação em massas dos habitantes das regiões endêmicas, 

os casos de febre amarela diminuíram e esta desapareceu nas cidades desde 1942. 

 O “pavor” com a febre amarela tem dimensão histórico-cultural, 

inclusive alterando o movimento de imigração para o Brasil.  

Existe o nexo imigração & questão sanitária: o terror inspirado pela 
ameaça da febre amarela nos principais portos brasileiros reduziu 
drasticamente o número de imigrantes. Entre 1890 e 1899, perto de 120 mil 
imigrantes chegavam ao Brasil por ano. Entre 1900 e 1904, as entradas 
anuais baixaram para 50 mil. Em 1903, ano em que Rodrigues Alves e 
Oswaldo Cruz iniciavam a campanha pela erradicação da febre amarela no 
Rio de Janeiro, o número de imigrantes caiu a 34 mil. Ao sucesso dos 
esforços de Oswaldo Cruz segue-se nova curva ascendente da corrente 
imigratória. Em 1955, o principal vetor, o Aedes aegypti, foi eliminado do 
Brasil, infelizmente houve duas reinfestações e a última, em 1976, 
provocou a volta do mosquito pelo porto de Salvador. Todos os países da 
América estão infestados pelo mosquito, exceto o Canadá e Chile. A 
doença normalmente ocorre depois do período de chuvas, quando os 
mosquitos estão em maior número (SANTOS: 1985, p.194) 

 

             Além disso, existe um padrão cíclico de aparição de casos da Febre amarela 

por causa do aumento da densidade dos transmissores, a cada sete anos a doença 

provoca mais óbitos (BRASIL, 1999).  

             Com o desaparecimento da doença da forma urbana, o território brasileiro 

ficou divido em três partes: a) uma área endêmica (onde o vírus circula nos 

hospedeiros naturais e os homens são infectados naturalmente) que compreende o 

norte e parte do centro-oeste do Brasil, b) a área de transição (do noroeste de Minas 

Gerais, São Paulo e Paraná) e c) a área indene (estados do nordeste, sudeste e sul) 

onde o vírus não é encontrado (BRASIL, 1999). 

                Sendo a febre amarela uma doença antiga e com vacina eficaz, os surtos 

não deveriam provocar tanto desespero na população e despreparo da mídia. Essas 

reações não deveriam ocorrer tanto, principalmente agora, na Era da informação.  

2.2 Sensacionalismo hoje 
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  Sensacional é algo que produz uma sensação intensa, que desperta viva 

admiração ou entusiasmo (FERREIRA, 1999, p. 1837). Já sensacionalismo possui 

um significado mais pejorativo, "divulgação e exploração, em tom espalhafatoso, de 

matéria capaz de emocionar ou escandalizar".  

Segundo Angrimani (1995, p. 14), "sensacionalismo é confundido não só com 

qualitativos editoriais como audácia, irreverência, questionamento, mas também com 

imprecisão, erro na apuração, distorção, deturpação, editorial agressivo".  

A imprensa sensacionalista começou no século dezesseis na França com as 

publicações dos "canards" (ANGRIMANI, 1995 p. 19). 

 Normalmente os veículos jornalísticos com essas características são 

identificados pelas grandes fotos, títulos impactantes, palavras chulas, valorização 

do sentimentalismo por exemplo.  Mas isso pode acontecer também com empresas 

consideradas sérias.  

Por exemplo, quando uma reportagem abusa de fotos, cores ou frases que 

instigam os leitores, o assunto, até então sério, pode ter outra conotação mais 

voltada para a falta de credibilidade do material jornalístico.  

Existem também reportagens e temas agressivos em jornais considerados 

"sérios", com todas as características de sensacionalismo. Segundo Arbex Jr. (2002, 

p. 32), o jornalismo agora é um "show-rnalismo", devido principalmente a não 

existência de uma fronteira entre o real e o fictício. Tudo se mistura e se confunde. O 

mesmo autor ainda conclui que "o espetáculo é a aparência que confere integridade 

e sentido a uma sociedade esfacelada e dividida" (ARBEX JR., 2002, p. 69).  

  Hoje em dia a velocidade permite uma avalanche de noticias e fatos 

contínuos. Nos não temos sequer tempo de analisar um assunto, que já vem outro 

se sobrepondo. Alguns temas ficam repetitivos demais, aparecem na mídia de 

maneira quase que automática.  
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Diferentes maneiras podem ser utilizadas para você apresentar um mesmo assunto, 

o olhar do jornalista e do editor influencia no final da informação como expõe o autor 

Mouillard. 

 O "fato" e o "acontecimento" não têm o mesmo status. O "fato" é o 
paradigma universal que permite descrever os acontecimentos, uma regra 
da descrição dos mesmos. O "acontecimento" designa uma exigência da 
representação. (MOUILLARD in: PORTO, 2002, p. 67) 

  

Outro ponto a ser discutido é em relação à objetividade jornalística. É sabido 

que existem muitas discussões a respeito desse assunto, por isso não pretendemos 

nos atender. O essencial é lembrar, como menciona Arbex Jr. (2002, p. 106), que é 

impossível "a pretensão de que tais fatos possam ser capturados objetivamente e 

retransmitidos fielmente ao público, como se o jornal fosse um espelho da 

realidade". 

 Mesmo os jornalistas que acreditam que estão somente relatando um 

acontecimento, não podem se esquecer que eles estão olhando por um ponto de 

vista particular e já começam a editar a sua matéria com apenas a observação.  

O limite entre uma matéria sensacionalista e a mesma matéria com menor 

intensidade na escrita ou nas fotos é dificilmente percebido por uma pessoa leiga. 

Porém, quando esse tipo de reportagem persiste por alguns dias, o tema se torna 

perceptivelmente sensacionalista, até para quem não tinha percebido num primeiro 

momento.  

Lembrando sempre que a função dos jornais e revistas é de informar e não de 

transformar a notícia. Obviamente existe, como mencionado anteriormente uma 

modificação da notícia por causa do próprio olhar do repórter e de seu veiculo de 

comunicação. Mas é dever do jornalista tentar relatar a realidade sem grandes 

distorções, como explica Cornu. 

Ela consiste numa observação ativamente (e não reativamente) crítica da 
realidade: tratar de situações problemáticas ou litigiosas antes que se 
tornem ocorrências explosivas. Esse dever de informação preventiva - 
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sempre menos espetacular que a informação factual! – é, sem dúvida, um 
dos que acusam, na mídia moderna, o maior déficit.  (CORNU, 1998, p. 51) 

  

2.3 Fontes e mais fontes 

 O fator credibilidade é importantíssimo para o jornalismo e para se obter 

plenamente esse quesito são necessárias pesquisas, entrevistas. No sentido 

figurado, fonte é aquilo que se origina, de surge (FERREIRA, 1999, p. 926). No 

jornalismo isto também acontece, a fonte é o começo da matéria. Tanto um 

documento, uma pessoa, uma empresa podem ser fontes jornalísticas. A partir dela 

o jornalista vai se informar sobre os acontecimentos, descrever fatos, confirmar 

informações.  

Para Sobreira (2002, p. 19) é fundamental que a fonte fale sempre a verdade, 

mas infelizmente ela vai apenas relatar o seu ponto de vista, que não 

necessariamente é o correto.  Além disso, a forma como a fonte se comporta 

depende das intenções do repórter (PENA, 2005, p. 58), por exemplo, fontes oficiais 

costumam serem céticas quando entrevistadas. Mas o repórter não pode ir atrás de 

qualquer informação, quanto mais confiável melhor. Mas o que seria uma 

informação confiável atualmente?   

Segundo Pena (2005) existem diferentes tipos de fontes, como as oficiais e 

testemunhais. As oficiais "são as mais tendenciosas", pois têm interesses a 

preservar (PENA, 2005, p. 62). As testemunhais ou primárias são as pessoas que 

viram o acontecimento, elas relatam o fato de acordo com a sua personalidade, 

convicção, emoção, distorcendo a realidade. As secundárias também dão a sua 

opinião em relação ao assunto, são os estudiosos em geral (PENA, 2005, p. 64). 

De acordo com Pinto (2000), existem diferentes classificações de tipos de 

fontes de acordo com a sua natureza (pessoais ou documentais), origem (pública ou 

privada), duração (episódicas ou permanentes), geográficas (locais, nacionais ou 
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internacionais), envolvimento (primárias ou secundárias), atitude (passiva ou ativa), 

identificação (assumidas ou anônimas).  

Segundo o Manual de Redação da Folha de S. Paulo (2001, p. 37) outra 

classificação possível é de acordo com a importância e confiabilidade da fonte em 

questão. A fonte tipo zero não precisa de cruzamento de informações, pois ela é 

creditada por enciclopédias renomadas, documentos de instituições com 

credibilidade.  

A fonte do tipo um é uma pessoa que tem uma história anterior de 

credibilidade e que não tem ligação com a publicação do assunto (não vai ter 

vantagens se a matéria for publicada). Esse tipo de fonte não precisa também de 

checagem posterior segundo o Manual de Redação da Folha de S. Paulo (2001, p. 

38).  

Diferentemente, a fonte do tipo dois não possui a credibilidade conhecida, ou 

seja, é fundamental a aferição das informações com fontes do tipo um ou zero. 

Finalmente, a fonte do tipo três é a que possui menor credibilidade, pois "tem 

interesses (políticos, econômicos...) que tornam suas informações nitidamente 

menos confiáveis" (Manual de Redação da Folha de S. Paulo, 2001, p. 38).  

Para ter-se mais credibilidade sobre certo assunto, é necessário confirmar os 

dados ou declarações de autoridades respeitadas. A matéria fica mais precisa e 

confiável quando o jornalista escuta diferentes pontos de vistas sobre um mesmo 

assunto, tanto para confirmar, mas também para enriquecer com detalhes (FOLHA 

DE S. PAULO, p. 26, 2001).  

É preciso que o jornalista considere ainda que o simples ato de publicar 
uma acusação pode transmitir aparência de veracidade, o que implica uma 
espécie de julgamento a priori com a chancela do jornal. Para evitar 
prejulgamentos e execrações públicas, o jornalista, levando em conta que a 
repercussão do fato será sempre imprevisível, deve saber refletir com 
severidade e equilíbrio sobre a difusão de notícias que possam conduzir, no 
limite, à ruína social de um indivíduo ou de um grupo de pessoas, à 
destruição de um negócio ou de uma empresa, a situações de ansiedade ou 
pânico coletivo. (FOLHA DE S. PAULO, 2001, p. 27)  
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Resumindo, as fontes são necessárias para a redação de uma matéria, mas, 

segundo declara Bernardo Kuscinsky (2002, p. 96), os jornalistas "só buscam o 

médico renomado ou a autoridade" para apenas "legitimar algo que eles já 

resolveram dizer. Traduzindo esta frase mais claramente, o jornalista já sabe o que 

quer escutar ou encontrar. Esse tipo de atitude impede a mudança de opinião e 

aumenta os "pré-conceitos". 

  Temos que ter um zelo mais importante especialmente a dois tipos de fontes: 

as oficiais e as leigas. Oliveira (2005, p. 49) chama a atenção pelo fato do 

"oficialismo excessivo" das fontes, que são geralmente técnicos com cargos públicos 

de confiança. Eles, portanto, representam a sua função política estabelecida naquele 

momento, que é de representar a voz de uma entidade, governo... Por isso o 

jornalista não pode se esquecer de ouvir sempre os dois lados dos fatos. E ouvir 

quem realmente conhece o assunto. Em relação às fontes leigas, elas são muito 

importantes principalmente para ter um relato emocional, dramático, que ajuda a 

aproximar o leitor da notícia. O problema é usar demais essa fonte e levar a perda 

de credibilidade e ao sensacionalismo.  
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3 ANÁLISES E RESULTADOS 

Todas as matérias e capas do Correio Braziliense que tinham relação com o 

surto de febre amarela entre os dias 23 de dezembro de 2007 até 14 de fevereiro 

2008 foram estudadas. Segundo Bardin (p. 201, 2004), é necessário encontrar cada 

critério escolhido e classificá-lo para depois reconstruir de forma estruturada os 

dados organizados, não prejudicando nem criando distorções em relação aos dados 

brutos.  

A classificação feita por esta pesquisadora permitiu a divisão tanto das 

matérias, como das capas em quatro critérios. 

Prevenção- Engloba matérias sobre saúde, avisos didáticos e tira-dúvidas.  

Desorganização do Governo-  Trata sobre as filas durante a vacinação, na 

falta de vacina, no parque fechado.  

Especulação- Quando havia casos suspeitos de infecção pelo vírus da Febre 

Amarela.  

Morte/Alarme- E finalmente para as mortes e desespero da população. 

 

Devemos lembrar também que esse estudo trata de uma análise sobre a 

cobertura de uma epidemia, ou seja, um momento em que a população e o governo 

estão em situação de alerta, confrontados com prováveis mortes.  

 

A prioridade na cobertura das epidemias atende a atributos fundamentais da 
notícia jornalística- a abrangência e atualidade desses acontecimentos, isto 
é, o potencial de o agravo atingir indistintamente um grande número de 
pessoas, aqui e agora. é por essas razões que as epidemias despertam o 
interesse da mídia, funcionando como temas que captam e fixam a atenção 
do público. Como fatos extraordinários inscritos no cotidiano da população, 
com grande capacidade de despertar elementos do imaginário e 
desorganizar a esfera social, as epidemias constituem momentos 
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privilegiados para a explicação da vida privada e da sociedade (FRANÇA e 
cols, 2004). 

 

3.1 Como tudo aconteceu... 

A cobertura do Correio Braziliense sobre o surto de febre amarela pode ser 

dividida em vários assuntos, como a presença de macacos mortos, o fechamento do 

Parque Nacional, a vacinação em massa, turismo em Pirenópolis, os casos 

suspeitos, as mortes.  

A primeira notícia publicada no dia 23 de dezembro de 2007 sobre a febre 

amarela estava sob a retranca “Prevenção”. Era realmente uma matéria educativa, 

que pedia para que os moradores que encontrassem macacos mortos avisassem a 

Gerência de Vigilância Epidemiológica e de Imunizações.  

Cinco dias depois (28 de dezembro), uma matéria especulava sobre a 

provável presença de febre amarela no Parque Nacional de Brasília por causa da 

morte de macacos. Essa segunda matéria tinha a retranca “saúde”. No dia 29 de 

dezembro, o jornal chama para a “mobilização contra a febre amarela”, com uma 

página inteira explicando a transmissão da doença. No dia 31 de dezembro, a 

retranca continuou no mesmo estilo que as anteriores, mas passou a se chamar 

“Febre amarela”.  

A partir da primeira morte suspeita pela enfermidade, no dia 6 de janeiro de 

2008, as matérias ficaram mais longas, com a mesma retranca das anteriores, 

porém, essas reportagens eram consideradas “tema do dia”.  

No dia 9 de janeiro, quando houve a confirmação da primeira morte de um 

morado de Brasília, a retranca mudou de formato apesar de continuar com o mesmo 

nome. Foi feita uma arte com cores vermelhas e desenhos de siluetas de pessoas, 

mosquito, e macaco. Essa retranca vermelha aparece pela última vez no dia 29 de 

janeiro, após sessenta matérias em apenas vinte dias.  
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3.2 As capas 

Em cinqüenta e três dias, o tema da febre amarela apareceu em trinta e duas 

capas. O que mais impressiona é o mês de janeiro, em trinta e um dia, vinte e oito 

capas tiveram uma chamada relacionada à febre amarela; ou seja, em 90% das 

capas do mês.  

Como se sabe, as primeiras páginas tem um poder especial de 
disseminação de informação, de construção de realidade. Porque elas 
funcionam como pôsteres quando você tem uma manchete de primeira 
página... Você tem a manchete, uma grande ilustração, aquilo funciona 
como um pôster que fica exposto na banca de jornal, com duração e 
atualidade de pelo menos 24 horas. Então, nada melhor que você observar 
uma tendência de cobertura examinando primeiro as primeiras páginas 
(LIMA, 2008). 

 

A primeira capa data do dia 28 de dezembro quando o Parque Nacional foi 

fechado, foi apenas uma pequena chamada, mas com palavras fortes de 

especulação: “Suspeita de febre amarela fecha Parque Nacional”.  

Um dia depois, a importância do assunto foi demonstrada, primeiramente em 

relação ao tamanho da chamada (mais de vinte vezes maior que a anterior) e em 

segundo com o conteúdo alarmista: “mobilização contra a febre amarela no DF”. 

Essa chamada aconteceu mesmo antes de se ter alguma suspeita de casos em 

humanos, a população foi alarmada apenas por causa das mortes de macacos.   

No dia 30, 31 de dezembro, o assunto continua o mesmo: a corrida 

desesperada para se vacinar. No dia 4 de janeiro, a febre amarela volta à capa, com 

um pequeno espaço sobre o fechamento do Parque Nacional. O mesmo acontece 

no dia 5.  

No dia 6 de janeiro, o alarmismo volta, com uma suspeita de morte no Goiás. 

Mas é a partir do dia 8 de janeiro que o tema aparece com outro contexto, a doença 

aparentemente “chega” ao Distrito Federal “Brasiliense suspeito de ter febre 

amarela”.  
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 Do dia 9 até 19 de janeiro, várias capas do Correio Braziliense são 

preenchidas com noticias sobre o surto de febre amarela (Figura 1).  

 

Figura 1:  Metragem das chamadas das matérias referentes aos casos de 
febre amarela em cm2 na capa do Correio Braziliense de 28 de dezembro de 2007 a 
2 de fevereiro de 2008. 

O que mais chama a atenção em relação às capas são as palavras 

afirmativas em relação à doença que causam mal-estar na população. As 

manchetes são consideradas, dentro do que foi visto nesta pesquisa, 

sensacionalistas: “Brasiliense suspeito de ter febre amarela” (08/01), “Nova morte 

por febre amarela” (15/01), “Febre amarela mata mais três” (16/01), “Febre amarela 

mata mais um brasiliense” (17/01), “Exército entra na caça ao mosquito” (18/01), 

“Febre amarela tem novo caso em Goiás” (19/01), “Goiás monta barreira contra a 

febre amarela” (29/01), “Violência dificulta combate à febre amarela” (22/01). 

Outras capas mostram o “despreparo” e a “incompetência” do Governo, mas 

se analisarmos o contexto poderemos perceber que elas são, antes de tudo, 

sensacionalistas. Por exemplo, já se sabe nos meios acadêmicos que a Febre 

Amarela é uma doença cíclica, aparece com o aumento dos mosquitos na época de 
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chuva. A capa “Febre amarela veio com data marcada” (21/01) confere a impressão 

que os governantes não sabiam ou se sabiam, não avisaram a população.  

“Descaso expôs 36 milhões à febre amarela” (20/01), “Brasil pede 4 milhões 

de vacinas à França” (01/02), “Febre amarela já alcança 45 países” (14/01), “Febre 

amarela: o maior avanço em quatro anos” (24/01), “Casos de febre amarela no DF 

superam registros dos últimos 18 anos” (07/02), a utilização de números causa 

maior impacto, ainda mais com milhões explícitos.  

 “Corrida aos postos esgota a vacina no DF” (10/01), sendo no mesmo dia 

ocorreu uma entrevista coletiva do Ministro da Saúde que garantia que não havia 

epidemia.  

Foram usados também adjetivos que enfatizam mais o aparecimento do surto: 

“Alerta máximo contra a febre amarela” (09/01). 

Outra capa impactante afirma que tem uma morte pela doença, mas não 

informa que a pessoa infectada nem estava no Distrito Federal, e sim em 

Pirenópolis: “Confirmada morte por febre amarela” (11/01).  

O uso repetido da palavra “morte” também causa um efeito não 

necessariamente correto. Primeiro porque a morte provoca pavor, ainda mais 

quando está relacionada a uma cidade perto da população. Muitas manchetes 

tinham explicitamente essa intenção: “Morador de Sobradinho tem morte suspeita” 

(23/01), “Nova suspeita de morte por febre amarela” (31/01), “Febre amarela no DF 

mata primeira vítima (02/02), “GDF investiga suspeita de febre amarela em área rural 

do Gama” (25/01). 

E finalmente, algumas capas possuíam manchetes mais educativas como 

“Ciclo da febre amarela termina em abril” (26/01), “As lições de Oswaldo Cruz” 

(27/01), “A febre amarela nos tempos do Império” (28/01). Infelizmente essas 

manchetes apareceram bem no final do surto e da cobertura do jornal.  

3.3 As reportagens 
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Vinte e um jornalistas cobriram os casos de febre amarela, a vacinação da 

população, as mortes de macacos, o resultados dos exames, o fechamento do 

Parque Nacional de Brasília entre outros assuntos.  

Os jornalistas que mais escreveram foram Helena Mader (vinte e quatro), 

Renato Alves (dezenove), Adriana Bernardes (treze) e Gizella Rodrigues (quatorze). 

 Foram utilizados muitos elementos para acrescentar mais informações às 

matérias e possibilitar um melhor entendimento do leitor (Tabela 1). Segundo o 

manual de redação e estilo do Grupo Associados (Squarisi, 2005), o “entenda o 

caso” contextualiza a matéria, explicando os assuntos para quem não entende. Essa 

estratégia foi usada apenas duas vezes em toda a cobertura, provavelmente por 

causa da ampla cobertura.  

O “para saber mais” tem como função aprofundar o assunto, usando, por 

exemplo, fatos históricos. Os “olhos” são usados para destacar uma declaração 

importante e para aproximar da narrativa, estes foram usados mais freqüentemente.   

Tabela 1:  Elementos encontrados nas matérias relacionadas aos casos de febre 
amarela  

Elementos Quantidade 

Box 22 

Entenda o caso 2 

Infográfico 13 

Olho 9 

Palavra do especialista 1 

Para saber mais 1 

Retrospectiva 1 

Tira-dúvidas 10 

Todas as matérias foram analisadas em relação ao tema e medidas em 

centímetro quadrado. O primeiro fato interessante foi a não existência de relação 

entre o título sensacionalista e o conteúdo da matéria. Se compararmos as 
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classificações das manchetes (Figura 1) e das matérias (Figura 2) poderemos ver 

claramente esta diferença.  

 

 

Figura 2: Centimetragem dos textos das matérias referentes aos casos de febre 
amarela em cm2 no caderno Cidades do Correio Braziliense de 28 de dezembro de 
2007 a 2 de fevereiro de 2008. 

 

Nos dias 29 e 30 de dezembro, as capas são alarmistas e as reportagens são 

ou de prevenção ou de descaso do governo. Em janeiro, as capas refletem apenas 

algumas matérias, por exemplo, no dia 9 de janeiro, a capa é alarmista e as matérias 

são dividas nas quatro classificações, sendo a alarmista com menor espaço no 

jornal desse dia. O mesmo acontece em outros dias, no dia dez de janeiro, a capa é 

sobre morte, as seis matérias são sobre o descaso do governo (três), especulação 

(uma) e alarmistas (dois). 

Ao analisar também o espaço destinado a imagens e títulos das matérias 

sobre os casos de Febre Amarela (figura 3), foi tomado por base apenas quando 

houvesse mais de uma matéria por página.  
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Entre o dia nove de janeiro e 17 de janeiro existem oito capas “alarmistas” 

(em nove dias apenas) e dez matérias “alarmistas”, oito sobre o governo, sete sobre 

“especulações” e sete sobre “prevenção”. 

 Em relação à centimetragem das matérias, existe uma maior prevalência de 

textos alarmistas (pequena diferença de apenas 85 centímetros quadrados para as 

matérias “preventivas”). 

 Quando a área das fotos foi medida, essa diferença foi ao contrário, a 

prevalência foi das fotos sobre o Governo, 166 cm2 maior do que as fotos alarmistas.  

Figura 3: Centimetragem das fotos e títulos das matérias referentes aos casos de 
febre amarela em cm2 no caderno Cidades do Correio Braziliense de 28 de 
dezembro de 2007 a 2 de fevereiro de 2008. 

 

Além desses aspectos, atenta-se para os títulos das matérias mais 

importantes, aquelas com maior ênfase e posicionamento central na página. O 

interessante é que a soma da metragem dos títulos indica que os que mais 

prevaleceram nesse período foram sobre descaso do governo (7359,9 cm2), 

alarme/morte (6275,5 cm2), prevenção (5667,2 cm2) e, por último, especulação 

(3005,0 cm2). E outro fato relevante é encontrado quando dividimos a área total dos 

títulos e pelo número de matérias. O resultado é bastante similar para as 
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classificações de prevenção, especulação e alarme/morte, sendo respectivamente, 

217,9 cm2/matéria, 214,6 cm2/matéria e 216,3 cm2/matéria.  

Mas é bem maior no caso das matérias relacionadas ao descaso do Governo 

que é de 334,5 cm2/matéria. Isso reforça o fato que o jornal destacou intensamente 

a despreparação do Governo para o surto de Febre Amarela, tanto em relação ao 

fechamento do Parque Nacional, como das filas de vacinação. O que pode também 

ser percebido na figura 4.  

Figura 4: Metragem dos títulos principais das matérias referentes aos casos de 
febre amarela em cm2 no caderno Cidades do Correio Braziliense de 28 de 
dezembro de 2007 a 2 de fevereiro de 2008. 

 

3.4 As fontes 

Outro dado é a qualidade das fontes utilizadas. O Correio Braziliense usou 

várias fontes diferentes, como é normalmente aconselhado pelos manuais de 

redação jornalística. 
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 Os repórteres utilizaram fontes oficiais como sanitaristas e representantes do 

Governo (Tabela 2). Além disso, para aproximar os leitores da realidade, foram 

utilizados vários personagens e familiares das pessoas que tiveram a doença.  

Segundo Amaral (2002), as fontes oficiais são procuradas “por representarem 

instituições de poder e exercerem também certo controle e responsabilidade”. O 

mesmo autor ainda declara que as fontes chamadas de populares são mais usadas 

em momentos de “catástrofes, protesto ou acidente”.   

Tabela 2:  Fontes usadas durante a cobertura do surto de Febre Amarela 

Fontes Quantidade  

Especialistas  26 

Família de vítima e sobreviventes 26 

Médicos, enfermeiros, soldados 13 

Ministério da Saúde 18 

Ministério do Meio Ambiente 16 

Outros 2 

Políticos 5 

População 137 

Relacionados ao turismo 18 

Secretaria de saúde de Goiás 34 

Secretaria de saúde de Minas Gerais 7 

Secretaria de saúde do GDF 71 

Total 373 

 

Durante os três meses de matérias vários fatos importantes se mesclaram. 

Primeiro houve a interdição do Parque Nacional por causa de mortes de macacos. 

Nesse período, as fontes ouvidas foram relacionadas ao Governo, sobre saúde e 

proteção ambiental. Logo depois, com o aparecimento dos primeiros casos de 

suspeita da infecção, as fontes foram modificadas. Fontes oficiais e leigas se 
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misturavam. Depois da morte do primeiro brasiliense, apareceram as fontes de 

relacionadas à cidade de Pirinópolis eram tanto fontes oficiais, como empresários 

preocupados e população aflita. 

Um ponto importante dessa análise é a prevalência de fontes leigas.  

Fontes relacionadas ao Governo, especialistas e leigas somaram 

respectivamente 151, 39 e 163 vezes.  

Essa disparidade entre fontes especializadas e fontes leigas aponta para 

algumas considerações.  Primeiro é a importância dada à fala da pessoa comum, 

que replica a desinformação. Isso é muito utilizado para aproximar o leitor da 

realidade da matéria.  

Como explica Amaral (2002), a intensa participação da população “tem como 

principal estratégia fazer com que o leitor se reconheça no jornal”.  Porém tem que 

ser usado com critério. Em segundo, essa falta de proporcionalidade pode ser 

explicativa, mostrando que as matérias tiveram mais um cunho emotivo, dramático 

do que realístico.  

Em resumo, tanto as fontes oficiais como as leigas tiveram grande 

importância na cobertura dos casos. Elas foram usadas como simetria praticamente, 

ou seja, a população reclamava e as fontes oficiais respondiam. Não aparecem na 

série de reportagem os especialistas em saúde como fontes.   

 

3.5 Discussões jornalísticas 

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) realizaram, na cidade de Brasília, um seminário no dia 26 de março 

de 2008, intitulado “As relações da saúde pública com a imprensa: o caso da febre 

amarela” com a presença de diversos pesquisadores da área e dois jornalistas. O 



28 

 

evento foi acompanhado por esta pesquisadora com a finalidade de esclarecer 

alguns dados para esta pesquisa. 

Um deles era a então editora do caderno Cidades do Correio Braziliense, 

Samantha Salum, que conduziu a cobertura sobre a Febre Amarela no veículo de 

comunicação. 

O outro jornalista era Venício Artur de Lima, professor titular aposentado da 

Universidade de Brasília e colaborador do Observatório da Imprensa.  

Vários pontos foram tratados especialmente aqueles que dizem respeito ao 

pânico da população, ao contato entre a mídia e o Governo, a falta de confiança da 

imprensa nos comunicados oficiais e as possíveis soluções para melhorar as futuras 

coberturas sobre epidemias.  

O primeiro ponto abordado foi o despreparo da imprensa. Segundo Salum 

(2008), tanto ela, como a mídia em geral não sabia que a epidemia poderia re-

aparecer neste ano e que “esse pânico e medo, foi gerado, pela falta de informação 

no momento correto, e não pela informação concentrada num momento”. 

 Ou seja, o problema, segundo ela, foi realmente técnico, os jornalistas não 

estavam preparados, não tinham conhecimento suficiente sobre a doença. Além 

disso, segundo a jornalista, não houve um excesso de notícias, mesmo havendo 

uma série de “19 manchetes de capa, sendo que 15 delas em dias seguidos - de 6 a 

20 de janeiro” (LIMA, 2008).  

Durante a cobertura dos casos, foi sentido que “no momento do desespero, a 

racionalidade fica prejudicada” e que isso não é por causa do que é publicado e sim 

por devido a uma falta de prevenção anterior, “a minha grande pergunta é por que 

não sabiam?” (SALUM, 2008).  

O começo da cobertura aconteceu quando jornalistas souberam de um 

provável retorno da Febre Amarela olhando o sítio da Secretaria de Saúde do 
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Distrito Federal, que recomendava os moradores que achassem macacos mortos a 

informar as autoridades.  

Para a editora na ocasião, esse não é um bom método de disseminação de 

informação essencial para a saúde pública. “Se eles queriam realmente que a 

população, naquele momento, quando achasse um macaco morto informasse, eles 

tinham que ter mandado um release para a gente. Ali já foi uma chance perdida de 

contato com a imprensa.” (SALUM, 2008).  

Outro ponto importante foi a falta de comunicação e interação entre Governo 

e imprensa. Mas não foi somente culpa da escassez de transmissão de informação 

das autoridades. Existem casos que a imprensa não acreditou ou ignorou os dados 

fornecidos.  

Não sou eu que estou dizendo isso. Essa cobertura provocou, por exemplo, 
a reação do próprio Ministro da Saúde, que pelo menos em duas ocasiões 
de meu conhecimento, uma em entrevista ao próprio Correio Braziliense no 
dia 18 de janeiro e outra entrevista concedida a Folha de S. Paulo no dia 3 
de fevereiro, chamou parte da imprensa de irresponsável por haver 
questionado as informações das autoridades sanitárias, por tratar os casos 
ocorridos como ameaça de epidemia e por misturar política com saúde 
publica. São citações, eu estou apenas cotando.... Por exemplo, o Ministro 
da Saúde concedeu uma entrevista exclusiva ao Correio Braziliense no dia 
18 de janeiro, na qual ele descarta mais uma vez a presença de surto ou 
epidemia. No dia 21 de janeiro, três dias depois, tem uma matéria que 
afirma que “especialistas são unânimes em afirmar que existem sim, 
motivos para muita preocupação em relação a febre amarela no país. Ainda 
não se pode falar em surto, mas o risco de reurbanização não deve ser 
descartado”. Três dias depois da entrevista do ministro que dizia 
exatamente o contrario (LIMA, 2008). 

 

O perigo acontece quando a imprensa começa a perceber que as autoridades 

adquirem uma postura defensiva, com medo de serem mal interpretados ou de 

causar mais pânico. “É ai que mora mesmo o perigo, quando a ponte com a 

sociedade, que é a imprensa e o setor de saúde não conseguem realmente fazer 

uma comunicação clara e de parceria” (SALUM, 2008).  
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4 CONCLUSÕES E PROPOSTAS DE COBERTURAS 

Temos vários pontos importantes em relação a esse estudo, sobre a 

cobertura dos casos de febre amarela pelo Correio Braziliense.  

Como admitiu a própria editora do caderno de Cidades do Correio Braziliense, 

a mídia não estava preparada para o aparecimento da Febre Amarela. A grande 

importância dada pela imprensa foi devido à falta de conhecimento, tanto teórico 

como histórico, de fato, princípios de epidemias sempre acontecem no mesmo 

período de tempo. Casos de dengue acontecem no verão, no período chuvoso, 

todos os anos, nos mesmos locais, o mesmo acontece com a febre amarela. 

 
São poucos os jornalistas especializados. O jornalismo de massa, que não 
é segmentado, que eu faço, que o jornal nacional também está fazendo, ele 
não é especializado para já saber disso. Olha, em uma reunião de pauta, 
dificilmente vai aparecer um jornalista dizendo: olha, vai ter caso de febre 
amarela e vamos nos preparar. Não vai ser assim, quem tem que contar 
para a gente são as autoridades do setor de saúde (SALUM, 2008). 
 
 

Se a imprensa não faz o seu papel, o Governo deve então começar a orientar, 

promovendo palestras, encontros com os setores jornalísticos. Para orientar e 

ensinar mesmo, sobre o que está sendo feito. A transparência é essencial para o 

bom funcionamento da Saúde Pública. Porém esse não é o papel fundamental do 

Estado, mas em situações de urgência e pânico, é a única saída a ser feita, pelo 

menos até os jornalistas realmente se conscientizarem que é necessário o 

conhecimento para publicar matérias que iram ajudar a população e não aterrorizá-la 

mais. Outro problema foi a disparidade entre a quantidade de matérias preventivas, 

especulativas ou alarmistas em relação com aquelas que confirmavam a 

desorganização, o despreparo do Governo. A população começa também a 

desconfiar das autoridades, não obedecendo a normas claras como, por exemplo, 

tomando mais de uma vacina a cada dez anos.  

Diante de um quadro como esse, o que fazer? Eu acho que a primeira coisa 
a ser feita é debater com a mídia, jornalistas, empresários as tensões e 
limites entre a liberdade de imprensa e a responsabilidade da imprensa, 
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sobretudo quando se trata de assunto de Saúde Pública ou questões de 
Segurança Nacional (LIMA, 2008).  

  

Mesmo organizando esses encontros, esclarecendo as dúvidas, o resultado 

não necessariamente seria o esperado, pois o papel do jornalista é questionar e 

induzir ao pensamento crítico e não ser um simples transmissor de informações 

governamentais. Outros especialistas em comunicação também estão de acordo 

com esse conflito entre mídia e autoridade, mas o grande problema continua sendo 

a falta de preparação do repórter, se este fosse esclarecido iria conseguir distinguir 

boas informações de noticias falsas.  

 
Circunstâncias próprias do momento pelo qual passa o jornalismo brasileiro 
também contribuem para a má qualidade do jornalismo voltado à saúde 
pública e para o estado de conflito entre jornalistas e trabalhadores da 
saúde. Uma característica central dessa crise é uma queda muito grande de 
qualidade do jornalismo, no preparo dos jornalistas e na qualidade do 
material que eles produzem (Kuscinsky, 2002). 

 

Outro ponto importante foi a disparidade entre a escalada das manchetes de 

capa e o conteúdo das matérias. Mesmo com o clima de alarme gerado pelo 

tamanho, cor e assuntos impactantes, havia muitas matérias de preventivas, tira-

dúvidas, entrevistas. Mas o que mais chama a atenção do leitor? Certamente é 

matéria de capa e não os assuntos adjacentes.  

Além disso, essa cobertura foi marcada pela grande importância dada a fala 

do cidadão. Como os moradores do Distrito Federal estavam apavorados, pois 

realmente acreditaram no que estava nos jornais, na televisão, nas revistas. Em 

alguns dias o conteúdo das matérias foi somente baseado em reclamações, pessoas 

assustadas, com raiva e com medo. Se os jornais pretendiam esclarecer as dúvidas, 

ajudar a proteção da população, isso não foi o resultado final. Especialmente quando 

são observadas diversas mortes ou complicações pela dosagem das vacinas.  
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Comparativamente poucos especialistas foram entrevistados. Se o jornalista 

não é especializado, ele não pode acreditar no que fala uma pessoa, é uma 

premissa jornalística, é obrigatório a verificação de fontes. Os pesquisadores 

procurados concordam com a vacinação em massa e com o fato da reurbanização 

da doença ser difícil. Então por que será que o jornal não deu tanto destaque a 

essas informações? 

Podemos atentar também sobre o paralelismo entre a epidemia e o 

jornalismo. De acordo com Teixeira (1998), “a etimologia da palavra grega epidemia: 

epi-demos= sobre-povo”, isto é, “se dá sobre o povo”. Ou seja, algo temporário e 

desconhecido, que aparece numa região precisa e depois de um tempo vai embora. 

Quanto mais casos, suspeitas, mais reportagens são escritas. Outros estudos 

relatam semelhante comparação.  

As notícias sobre a epidemia surgiram nos jornais no final do mês de julho 
de 1990, mantendo-se com regularidade ao longo de dezoito meses, 
alcançando o pico de maior concentração em novembro do mesmo ano, 
para desaparecer progressivamente, ao longo do ano de 1991, mostrando 
que a evidencia do caráter epidêmico da leucopenia conferiu a cobertura 
dos jornais um caráter semelhante, quando os jornais se comportaram com 
uma espécie de “contágio” mútuo e “contaminação” do tecido social. 
(RANGEL, 2003)  

O interessante é que quanto mais notícias publicadas sobre o mesmo 

assunto, mais os leitores ficaram “imunes” em relação ao conteúdo, ou seja, a mídia 

epidêmica também pode agir como uma espécie de vacina, atenuando as reações 

causadas pela imprensa (Teixeira, 1998)  

Quais seriam as melhores alternativas para a imprensa noticiar casos de 

epidemias ou possíveis surtos? 

 

1) Prevenção:  Acompanhar notícias passadas, ter um banco de dados ou um 

histórico. Publicar matérias preventivas, ensinando a população a se prevenir 

(como foi feito com a dengue no dia 07 de outubro de 2008, no caderno 

Brasil, alertando sobre a volta da dengue no período chuvoso). 



33 

 

2) Especialização:  Favorecer a especialização de jornalistas na área da saúde 

que é negligenciada. Se isto não for possível, é aconselhável ter vários 

contatos com especialistas renomados e críveis.  

3) Cruzamento de informações : Não se deve acreditar em tudo que as 

autoridades falam, mas tem que se ter bom senso. Afinal de contas são as 

vidas das pessoas que estão em risco e não uma disputa política ou 

financeira. Nesse tipo de matéria deve-se evitar ao máximo sensacionalismo, 

palavras e fotos impactantes.  



34 

 

5 BIBLIOGRAFIA 

AMARAL, M.F. Fontes jornalísticas: o lugar da fala do cidadão. Trabalho 

apresentado na Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 

(INTERCOM), XXV Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, Salvador, 

2002.  

ANGRIMANI, D. Espreme que sai sangue: Um estudo do sensacionalismo na 

imprensa. São Paulo, Summus editorial, 1995. 

ARBEX JR., J. Showrnalismo. A notícia como espetáculo, 2ª edição, São Paulo, 

Casa Amarela, 2002. 

BAUER, M.W, e GASKELL, G. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som. Um 

manual prático, 3ª edição, Petrópolis, Editora Vozes, 2004. 

BRASIL, Ministério da Saúde, Fundação Nacional de Saúde Manual de vigilância 

epidemiológica da febre amarela, Brasília, 1999. 

CORNU, D. Ética da informação, 2ª edição, Bauru, EDUSC, 1998. 

 COURA, J.R. (editor). Dinâmica das doenças infecciosas e parasitárias, volume 2, 

Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 2005. 

DUARTE, J., BARROS, A. (Org). Métodos e técnicas de pesquisa em comunicação, 

São Paulo, Editora Atlas, 2005. 

FAUSTO NETO, A. Comunicação e mídia impressa. Estudo sobre a AIDS. São 

Paulo, Hacker editores, 1999.  

FOLHA DE S. PAULO, Manual de Redação da Folha de S. Paulo, São Paulo 

Publifolha, 2001. 

FERREIRA, A.B.D.H, Novo Aurélio Século XXI: O dicionário da língua portuguesa, 

Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1999.  



35 

 

FRANÇA, E., ABREU, D. e SIQUEIRA, M. Epidemias de dengue e divulgação de 

informações pela imprensa. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v.20(5), p.1334-

1341, 2004.  

HUDEE, V. Essência, características, funções sociais e princípios do seu 

desenvolvimento, 2ª edição, Alfragide, Editorial Caminho,1981.  

KARAM, F.J. A ética jornalística e o interesse público, São Paulo, Summus Editorial, 

2004.  

KUSCINSKY, B. Jornalismo e saúde na era neoliberal, Saúde e sociedade, v.11(1): 

95-103, 2002. 

LIMA, J.T.F. Risco de urbanização da febre amarela no Brasil, Cadernos de saúde 

pública, Rio de Janeiro, v.1(3):337-384, 1985.  

OLIVEIRA, F. Jornalismo científico, 2ª edição, São Paulo, Editora Contexto,2005.  

PENA, F. Teoria do jornalismo, São Paulo, Editora Contexto, 2005.  

PINTO, M. Fontes jornalísticas: contributos para o mapeamento do campo, 

Comunicação e Sociedade 2, Cadernos do Noroeste, Série Comunicação, v.14:277-

294,2000.  

PORTO, S.D. (organizador). O jornal: da forma ao sentido. 2ª edição, Brasília, 

Editora UnB, 2002. 

RANGEL, M. L. Epidemia e mídia: sentidos construídos em narrativas jornalísticas. 

Saúde e Sociedade, v.12(2):5-17, 2003.  

SOBREIRA, G. Manual da fonte: Como lidar com os jornalistas. 2ª edição, São 

Paulo, Geração editorial, 2002.  

SQUARISI, D. Manual de redação e estilo, Brasília, Fundação Assis Chateaubriand, 

2005. 



36 

 

TEIXEIRA, R.R. Epidemia e o mundo securitário. Interface - Comunicação, Saúde, 

Educação. v.2:77-96, 1998.  



37 

 

APÊNDICE A :  

 

 

 



38 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 

 

 

 

 

 

 

 



40 

 

 

 

 

 

 

 

 



41 

 

 

 



42 

 

 

 

 

 



43 

 

 

 

 

 

 

 



44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



45 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

 

 

 



47 

 

 

 

 

 

 

 



48 

 

 

 

 

 

 



49 

 

 

  

 

 

 



50 

 

 

 

 

 

 

 



51 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 

 

 

 

 

 

 

 

 



53 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                             

 

 

 


